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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, 

transcreva o texto para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA, no local apropriado, pois não será 

avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova escrita. 

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao 

quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em 
texto estruturado). 

PROVA ESCRITA P2 – GRUPO I 
 

QUESTÃO 1  
 

   A delegacia de polícia de determinado município do interior de um estado da Federação encontra-
se em condições precárias de funcionamento, por conta da ausência de policiais civis em número 
suficiente. O Ministério Público, diante da constatação dessa situação por meio de prova documental, 
cientificou o estado para que este adotasse providências no sentido de viabilizar a regular prestação do 
serviço público. 
   Passados alguns anos sem que fossem adotadas as providências necessárias, o Ministério Público 
propôs ação civil pública por meio da qual pleiteou a intervenção do Poder Judiciário — sob o fundamento 
de ter-se configurado uma "reiterada omissão estatal" —, para o fim de viabilizar o adequado 
funcionamento da delegacia de polícia mediante a designação de delegado de carreira, escrivão e 
inspetores concursados. 

 

 

Acerca dessa situação hipotética, e tomando por base a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, atenda, de modo fundamentado, 

ao que se pede a seguir. 
 

1 Discorra sobre a possibilidade de intervenção do Poder Judiciário no sentido de determinar que sejam designados policiais 

civis para uma delegacia de polícia a fim de viabilizar seu regular funcionamento. [valor: 5,00 pontos] 

2 Esclareça se limitações de ordem financeira e orçamentária podem justificar a inviabilidade da atuação judicial, quanto à 

designação de policiais civis para atuarem em uma delegacia de polícia cujo efetivo se mostre insuficiente ao adequado 

funcionamento. [valor: 4,50 pontos] 
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QUESTÃO 2  
 

   O procurador-geral do estado do Mato Grosso do Sul (PGE/MS) propôs, no ano de 2021, ação 
direta de inconstitucionalidade (ADI) no TJ/MS, impugnando a Lei Ordinária n.º 1.240/1987, editada pelo 
município de Campo Grande. O argumento justificador da propositura da ADI foi de que a lei havia 
incorrido em inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, na medida em que o respectivo projeto 
de lei, que deu origem à criação de cargos públicos no âmbito da administração direta, foi apresentado 
por membro do Poder Legislativo municipal. Assim, conforme o arrazoado do PGE/MS, teriam sido 
ofendidos dispositivos da Constituição do Estado do Mato Grosso do Sul e da Constituição Federal. 

 

 

Em face da situação descrita anteriormente, discorra, de modo fundamentado, sobre: 

 

1 a possibilidade de o PGE/MS ajuizar a ADI e sua legitimidade ativa para propô-la perante o STF e o TJ/MS. [valor: 3,00 

pontos] 

2 o cabimento da ADI quanto à impugnação da constitucionalidade da Lei Ordinária n.º 1.240/1987. [valor: 0,50 ponto] 

3 o parâmetro de controle de constitucionalidade da ADI, ajuizada no tribunal de justiça, quando se tratar de norma de repetição 

obrigatória. [valor: 3,00 pontos] 

4 a possibilidade de o PGE/MS vir a ser excluído do rol dos legitimados ativos da ADI ajuizada perante TJ/MS. [valor: 3,00 

pontos] 
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RASCUNHO – QUESTÃO 2 
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QUESTÃO 3  
 

Discorra de forma fundamentada sobre o regime previdenciário aplicável aos notários e oficiais de registro do Estado do Mato Grosso 

do Sul que tenham assumido suas funções notariais no ano 2000. 
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RASCUNHO – QUESTÃO 3 
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